PROJETO DE LEI Nº         045   /03.

Dispõe sobre a punição aos estabelecimentos que restringem o direito da mulher ao emprego e dá outras providências.


Artigo 1º- A Prefeitura do Município de Araraquara penalizará os estabelecimentos comerciais ou indústrias, entidades, representações, associações ou sociedades civis, que restringem o direito da mulher ao emprego.


Parágrafo único – Considera-se prática de restrição ao direito da mulher ao emprego, entre outras, a adoção de medidas não previstas na legislação pertinente e especialmente:

I - exigência ou solicitação de teste de urina ou sangue para verificação do estado de gravidez, em processos de seleção para admissão ao emprego.


II - exigência ou solicitação de comprovação de esterilização, para admissão ou permanência no emprego;


III - exigência de exame ginecológico periódico, como condição para permanência no emprego;


Artigo 2º- As penalidades aos infratores desta lei, que poderão ser aplicadas cumulativamente, são:


I – advertência;


II - suspensão temporária de autorização de funcionamento;


III – cassação de autorização de funcionamento.


Parágrafo único - A autoridade administrativa responsável pela aplicação das penalidades previstas, deverá aplicá-las progressivamente.


Artigo 3º - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.


Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Sala de sessões, 27 de maio de 2003.

           VERA LÚCIA SILVEIRA BOTTA FERRANTE

         Vereadora e 2ª Secretária
J U S T I F I C A T I V A

A Constituição Federal em seu artigo 5º, inciso I, dispõe que: “Todos são iguais perante a lei”.


Mais adiante em seu artigo 7º, inciso XX, fala da “Proteção do Mercado de Trabalho da Mulher”.


Ainda no artigo 7º, inciso XXX, dispõe sobre a “Proibição de critérios de admissão por motivo de gênero, idade, cor ou estado civil”.


Ora, a consagração na lei maior sobre a problemática da mulher já existe. Falta-nos a aplicação da Constituição, neste Município. Um levantamento preliminar do mercado de trabalho no Brasil nos mostra que além das discriminações salariais, as exigências – de solicitação de exames e outras arroladas no corpo da lei atuam como fatores de justificativa da exclusão do mercado de trabalho.


Apesar da atribuição de inconstitucionalidade por ingerência na legislação sobre direito do trabalho o presente projeto é lei municipal, produto de proposituras de parlamentares em São Paulo e cidades do interior paulista e tem apresentado resultados positivos na garantia dos direitos da mulher no mercado de trabalho.


Acreditamos que com estes argumentos, os nobres vereadores, com certeza, aprovarão o incluso projeto de lei que dispõe sobre a punição aos estabelecimentos que restringem o direito da mulher ao emprego e dá outras providências.


Sala de sessões, 27 de maio de 2003.

           VERA LÚCIA SILVEIRA BOTTA FERRANTE

                        Vereadora e 2ª Secretária

